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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 

LEI Nº 10.788, DE 11 DE JULHO DE 2018. 
 

Cria o Código de Defesa do 
Usuário do Serviço Público do 
Município de Fortaleza e dá ou-
tras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 Art. 1º - Este Código consolida as normas bási-
cas de proteção e defesa do usuário dos serviços públicos 
prestados pelo Município de Fortaleza. § 1º - As normas deste 
Código visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: I — pela Administração Pública 
direta, indireta e fundacional; II — por particular, mediante con-
cessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de 
delegação, por ato administrativo, contrato ou convênio. § 2º - 
Este Código se aplica aos particulares somente no que concer-
ne ao serviço público delegado. Art. 2º - Periodicamente o 
Poder Executivo publicará e divulgará quadro geral dos servi-
ços públicos prestados pelo Município de Fortaleza, especifi-
cando os órgãos ou entidades responsáveis por sua realização. 
Parágrafo Único. A periodicidade será, no mínimo, anual.  

 
CAPÍTULO II 

 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

SEÇÃO I 
 

DOS DIREITOS BÁSICOS 
 

 Art. 3º - São direitos básicos do usuário: I — a 
informação; II — a qualidade na prestação do serviço; III — o 
controle adequado do serviço público. Art. 4º - Os usuários dos 
serviços públicos e os interessados em geral têm direito de 
apresentar à Prefeitura, quanto à prestação dos serviços públi-
cos pela Administração Direta, Indireta e entidades parceiras ou 
contratadas, o seguinte: I — Solicitação de informações, Su-
gestões e Elogios sobre Serviços: nos casos em que o interes-
sado desejar meros esclarecimentos sobre a prestação de 
serviços públicos ou contribuir com sugestões e elogios aos 
serviços municipais; II — Solicitação de Serviços: nos casos 
em que o interessado desejar a prestação de um serviço muni-
cipal; III — Reclamação: nos casos em que o interessado dese-
jar noticiar e pedir providências pela não prestação de um ser-
viço público, pela prestação insatisfatória desse ou pelo aten-
dimento inadequado por parte do Poder Público; IV — Repre-
sentação: nos casos em que o interessado desejar a investiga-
ção de atos ofensivos às normas de defesa dos usuários do 
serviço público na forma da lei, apurando-se a prática de ilícitos 
administrativo, civil e criminal, visando o encaminhamento dos 

fatos aos órgãos competentes; V — Denúncia: quando o inte-
ressado desejar noticiar atos irregulares ou potenciais ilegali-
dades na Administração Municipal Direta ou Indireta, que este-
jam associados a recursos do erário, patrimônio público ou 
exercício de cargo ou função pública; VI — Requerimento de 
indenização: quando o interessado desejar o recebimento de 
indenização da Fazenda Pública Municipal por danos causados 
por ação ou omissão na prestação dos serviços públicos. Pará-
grafo Único. Para fins do disposto nesta seção, deverão ser 
utilizados os seguintes canais, estruturados com a finalidade de 
atendimento pessoal, telefônico ou eletrônico, entre outros: I — 
Ouvidoria Geral do Município de Fortaleza; II — Os canais de 
atendimento telefônico, inclusive da Administração Indireta e 
das entidades parceiras; III — As Unidades de Atendimento das 
Secretarias; IV — Serviços de Informação ao Cidadão – SIC.  

 
SEÇÃO II 

 
DO DIREITO À INFORMAÇÃO 

 
 Art. 5º - O usuário tem o direito de obter informa-
ções precisas sobre: I — o horário de funcionamento das uni-
dades administrativas; II — o tipo de atividade exercida em 
cada órgão, sua localização exata e a indicação do responsável 
pelo atendimento ao público; III — os procedimentos para  
acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; IV — a autoridade ou o órgão encarrega-
do de receber queixas, reclamações ou sugestões; V — a tra-
mitação dos processos administrativos em que figure como 
interessado; VI — as decisões proferidas e respectiva motiva-
ção, inclusive opiniões divergentes, constantes de processo 
administrativo em que figure como interessado. § 1º - O direito 
à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de 
sigilo previstas na Constituição Federal. § 2º - A notificação, a 
intimação ou o aviso relativos à decisão administrativa, que 
devam ser formalizados por meio de publicação no órgão ofici-
al, somente serão feitos a partir do dia em que o respectivo 
processo estiver disponível para vista do interessado, na repar-
tição competente. Art. 6º - Para assegurar o direito à informa-
ção previsto no art. 4º, o prestador de serviço público deve 
oferecer aos usuários acesso a: I — atendimento pessoal, por 
telefone ou outra via eletrônica; II — informação computadori-
zada, sempre que possível; III — banco de dados referentes à 
estrutura dos prestadores de serviço; IV — informações demo-
gráficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; V — minutas 
de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracte-
res ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; VI — sistemas 
de comunicação visual adequados, com a utilização de carta-
zes, indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além 
de outros; VII — informações relativas à composição das taxas 
e tarifas cobradas pela prestação de serviços públicos, rece-
bendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de docu-
mento contendo os dados necessários à exata compreensão 
da extensão do serviço prestado; VIII — banco de dados, de 
interesse público, contendo informações quanto a gastos, licita-
ções e contratações, de modo a permitir acompanhamento e 
maior controle da utilização dos recursos públicos por parte do 
contribuinte. 

 
SEÇÃO III 

 
DO DIREITO À QUALIDADE DO SERVIÇO 

 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 10 DE AGOSTO DE 2018 SEXTA-FEIRA - PÁGINA 2 

S 

S 

 

ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES BEZERRA 

Prefeito de Fortaleza 
 

MORONI BING TORGAN 
                             Vice–Prefeito de Fortaleza 

SECRETARIADO 

 

MARCELO JORGE BORGES PINHEIRO 
Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito             

 
SAMUEL ANTÔNIO SILVA DIAS 

Secretário Municipal de Governo  
JOSÉ LEITE JUCÁ FILHO 

Procurador Geral do Município 
 

LUCIANA MENDES LOBO 
Secretária Chefe da Controladoria e                      

Ouvidoria Geral do Município 
 

ANTONIO AZEVEDO VIEIRA FILHO 
Secretário Municipal da Segurança                      

Cidadã 
 

JURANDIR GURGEL GONDIM FILHO 
Secretário Municipal das Finanças  

 
PHILIPE THEOPHILO NOTTINGHAM 

Secretário Municipal do Planejamento,         
Orçamento e Gestão 

 
ANTONIA DALILA SALDANHA DE FREITAS 

Secretária Municipal da Educação 
 

JOANA ANGELICA PAIVA MACIEL 
Secretária Municipal da Saúde 

 
 
ANA MANUELA MARINHO NOGUEIRA 
Secretária Municipal da Infraestrutura 

 
 

JOÃO DE AGUIAR PUPO 
Secretário Municipal da Conservação e        

Serviços Públicos 
 
 

CARLOS ALBERTO DUTRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 
 

ROBINSON PASSOS DE CASTRO E SILVA 
Secretário Municipal do Desenvolvimento 

Econômico 

Mª ÁGUEDA PONTES CAMINHA MUNIZ 
Secretária Municipal de Urbanismo                                

e Meio Ambiente 
 
 

RÉGÍS NOGUEIRA DE MEDEIROS 
Secretário Municipal do Turismo 

 
  

ELPÍDIO NOGUEIRA MOREIRA 
Secretário Municipal dos Direitos        

Humanos e Desenvolvimento Social 
 

 
OLINDA MARIA DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Habitacional 

 
ANTONIO GILVAN SILVA PAIVA 
Secretário Municipal da Cultura  

GILBERTO COSTA BASTOS 
Secretário da Regional I    

 
FERRUCCIO PETRI FEITOSA 

Secretário da Regional II  
 

ANTÔNIO HENRIQUE DA SILVA 
Secretário da Regional III 

 
FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 

Secretário da Regional IV 
 

JOSÉ RONALDO ROCHA NOGUEIRA 
Secretário da Regional V 

 
MARIA DARLENE BRAGA ARAÚJO MONTEIRO 

Secretário da Regional VI 

FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE 
Secretário da Regional do Centro 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO 

COORDENADORIA DE ATOS E 
PUBLICAÇÕES OFICIAIS 
RUA SÃO JOSÉ Nº 01 - CENTRO 
FONE/FAX: (0XX85) 3201.3773 

FORTALEZA-CEARÁ - CEP: 60.060-170 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 

RUA PEREIRA FILGUEIRAS, 95 - CENTRO 
FONE: (0XX85) 3452.1746 

FONE/FAX: (0XX85) 3101.5320  
FORTALEZA - CEARÁ 

CEP: 60.160-150 

 
 
 Art. 7º - O usuário faz jus à prestação de serviços 
públicos de boa qualidade. Art. 8º - O direito à qualidade do 
serviço exige dos agentes públicos e prestadores de serviços 
públicos: I — atendimento por ordem de chegada, assegurada 
prioridade a idosos, grávidas, doentes e deficientes físicos; II — 
igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discrimina-
ção; III — urbanidade e respeito no atendimento aos usuários 
do serviço; IV — racionalização na prestação de serviços; V — 
adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigên-
cias, obrigações, restrições e sanções não previstas em lei; VI 
— fixação e observância de horário de funcionamento; VII — 
adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos 
usuários; VIII — autenticação de documentos pelo próprio 
agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso 
de dúvida de autenticidade; IX — manutenção de instalação 
limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço ou 
atendimento; X — observância dos Códigos de Ética aplicáveis 
ás várias categorias de agentes públicos. Parágrafo Único. O 
planejamento e o desenvolvimento de programas de capacita-
ção gerenciai são indispensáveis à boa qualidade do serviço 
público. 

 
SEÇÃO IV 

 
DO DIREITO AO CONTROLE ADEQUADO DO SERVIÇO 

 
 Art. 9º - O usuário tem direito ao controle ade-
quado do serviço. § 1º - Para assegurar o direito a que se refe-
re este artigo, serão instituídas em todos os órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos no Município de Fortaleza       
(VETADO): a) Ouvidorias (VETADO); b) Comissões de Ética 
(VETADO). § 2º - Serão incluídas nos contratos ou atos, que 
tenham por objeto a delegação, a qualquer título, dos serviços 
públicos a que se refere esta Lei, cláusulas ou condições espe-
cíficas que assegurem a aplicação do disposto no § 1º deste 
artigo. § 3º - Os prestadores dos serviços públicos a que se 
referem os § § 1º e 2º do art. 1º desta Lei, afixarão em focal de 
ampla visualização, em Iodas as instalações e estabelecimen-
tos de acesso permitido aos usuários, comunicação visual 
adequada com a utilização de placas facilmente legíveis sobre 
números de telefones, outras vias eletrônicas e endereços das 
respectivas ouvidorias. Art. 10 - Compete à Ouvidoria avaliar a 
procedência de sugestões, reclamações e denúncias e enca-

minhá-las às autoridades competentes visando à: I — melhoria 
dos serviços públicos; II — correção de erros, omissões, desvi-
os ou abusos na prestação dos serviços públicos; III — preven-
ção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os 
princípios estabelecidos nesta Lei; IV — apuração de atos de 
improbidade e de ilícitos administrativos; V — proteção dos 
direitos dos usuários; VI — garantia da qualidade dos serviços 
prestados. Parágrafo Único. As Ouvidorias apresentarão à 
autoridade superior, que encaminhará ao Prefeito, relatório 
semestral de suas atividades, acompanhado de sugestões para 
o aperfeiçoamento do serviço público (VETADO). Art. 11 - Cabe 
às Comissões de Ética conhecer das consultas, denúncias e 
representações formuladas contra o servidor público, por infrin-
gência a princípio ou norma ético-profissional, adotando as 
providências cabíveis. 

 
CAPÍTULO III 

 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 Art. 12 - Os prestadores de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, 
causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Po-
der Público, assegurado o direito de regresso contra o respon-
sável nos casos de dolo ou culpa. Art. 13 - O processo adminis-
trativo para apuração de ato ofensivo às normas desta Lei 
compreende 3 (três) fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 14 - Os procedimentos administrativos advindos da presen-
te Lei serão impulsionados e instruídos de oficio e observarão 
os princípios da igualdade, do devido processo legal, do con-
traditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
proporcionalidade dos meios aos fins da razoabilidade e da 
boa-fé. Art. 15 - Todos os atos administrativos do processo 
terão forma escrita, com registro em banco de dados próprio, 
indicando a data e o local de sua emissão e contendo a assina-
tura do agente público responsável. Art. 16 - Serão observados 
os seguintes prazos no processo administrativo, quando outros 
não forem estabelecidos em lei: I — 2 (dois) dias, para autua-
ção, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras provi-
dências de simples expediente; II — 4 (quatro) dias, para efeti-
vação de notificação ou intimação pessoal; III — 5 (cinco) dias, 

 

SEGOV 
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para elaboração de informe sem caráter técnico; IV — 15 
(quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e infor-
mes técnicos, prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da 
autoridade superior, mediante pedido fundamentado; V — 5 
(cinco) dias, para decisões no curso do processo; VI — 15 
(quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão 
final; VII — 10 (dez) dias, para manifestações em geral do 
usuário ou providências a seu cargo. 

 
SEÇÃO II 

 
DA INSTAURAÇÃO 

 
 Art. 17 - O processo administrativo será instaura-
do de ofício ou mediante representação de qualquer usuário de 
serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. Art. 18 - A instauração do processo por iniciati-
va da Administração far-se-á por ato devidamente fundamenta-
do. Art. 19 - O requerimento será dirigido à Ouvidoria do órgão 
ou entidade responsável pela infração, devendo conter: I — a 
identificação do interessado ou de quem o represente; II — o 
domicilio do interessado ou local para recebimento de comuni-
cações; III — informações sobre o fato e sua autoria; IV — 
apresentação das provas de que tenha conhecimento; V — 
data e assinatura do interessado. § 1º - O requerimento verbal 
deverá ser reduzido a termo. § 2º - Quando formulado pedido 
por escrito, o documento respectivo será datado e conterá a 
assinatura do interessado ou de seu representante legal. § 3º - 
Os prestadores de serviço deverão colocar à disposição do 
usuário formulários simplificados e de fácil compreensão para a 
apresentação do requerimento previsto no caput deste artigo, 
contendo reclamações e sugestões, ficando facultado ao usuá-
rio a sua utilização. Art. 20 - Será rejeitada, por decisão funda-
mentada, a representação manifestamente improcedente. § 1º - 
Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da intimação do denunciante ou seu representante. § 2º - O 
recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão ou fazê-lo subir devidamente informado. Art. 21 - Du-
rante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: I 
— fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei; II — ter 
ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferi-
das, inclusive da respectiva motivação e das opiniões divergen-
tes; III — ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele 
contidos; IV — formular alegações e apresentar documentos, 
que, juntados aos autos, serão apreciados pelo órgão respon-
sável pela apuração dos fatos. 

 
SEÇÃO III 

 
DA INSTRUÇÃO 

 Art. 22 - Para a instrução do processo, a Admi-
nistração atuará de ofício, sem prejuízo do direito dos interes-
sados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo Único. Os atos de instrução que exijam a atuação do 
interessado devem realizar-se do modo menos oneroso para 
este. Art. 23 - Serão assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, admitindo-se toda e qualquer forma de prova, salvo as 
obtidas por meios ilícitos. Art. 24 - Ao interessado e ao seu 
procurador é assegurado o direito de retirar os autos da reparti-
ção ou unidade administrativa, mediante a assinatura de reci-
bo, durante o prazo para manifestação, salvo na hipótese de 
prazo comum. Art. 25 - Quando for necessária a prestação de 
informações ou a apresentação de provas pelos interessados 
ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com antece-
dência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, 
prazo, forma e condições de atendimento. Parágrafo Único. 
Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento 
de informações ou de documentos necessários à apreciação e 
à apuração da denúncia, o não atendimento implicará o arqui-
vamento do processo, se de outro modo o órgão responsável 
pelo processo não puder obter os dados solicitados. Art. 26 - 

Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 
(dez) dias para manifestação pessoal ou por meio de advoga-
do. 

 
SEÇÃO IV 

 
DA DECISÃO 

 
 Art. 27. O órgão responsável pela apuração de 
infração às normas desta Lei deverá proferir a decisão que, 
conforme o caso, poderá determinar: I — o arquivamento dos 
autos; II — o encaminhamento dos autos aos órgãos compe-
tentes para apurar os ilícitos administrativo, civil e criminal, se 
for o caso; III — a elaboração de sugestões para melhoria dos 
serviços públicos, correções de erros, omissões, desvios ou 
abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção de 
atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta Lei, 
bem como proteção dos direitos dos usuários. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DAS SANÇÕES 

 
 Art. 28 - A infração às normas desta Lei sujeitará 
o servidor público às sanções previstas no Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do Município de Fortaleza e nos regu-
lamentos das entidades da Administração indireta e fundacio-
nal, sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou 
penal. Parágrafo Único. Para as entidades particulares delega-
tárias de serviço público, a qualquer título, as sanções aplicá-
veis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com 
base na legislação vigente. Art. 29 - Este Estatuto e suas Dis-
posições Transitórias entrarão em vigor na data de sua publica-
ção. 

 
CAPÍTULO V 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 30 - A primeira publicação do quadro geral 
de serviços públicos prestados pelo Município de Fortaleza 
deverá ser feita no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
vigência desta Lei. Art. 31 - A implantação do programa de 
avaliação do serviço público será imediata, devendo ser apre-
sentado o primeiro relatório no prazo de 6 (seis) meses conta-
dos da vigência desta Lei. Art. 32 - As despesas com a execu-
ção desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. Art. 33 - Esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 11 de julho de 2018. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA.  

*** *** *** 
 

LEI Nº 10.789, DE 11 DE JULHO DE 2018. 
 

Obriga hospitais públicos e pri-
vados ao registro e à comuni-
cação imediata de recém-
nascidos com Síndrome de 
Down às instituições, entidades 
e associações especializadas 
que desenvolvam atividades 
com pessoas portadoras de de-
ficiência, no âmbito do Municí-
pio de Fortaleza. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Os hospitais e clínicas públicos ou privados do Municí-
pio de Fortaleza ficam obrigados a proceder ao registro e à 
comunicação de recém-nascidos com Síndrome de Down às 
instituições, entidades e associações especializadas, públicas 
ou privadas, que desenvolvam atividades com portadores da 


